
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.180 - ES (2014/0003368-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ GERALDO BERMUDES 
AGRAVANTE : THEREZINHA DE ANDRADE BERMUDES 
ADVOGADOS : JOSEPH HADDAD SOBRINHO  - ES010511 

 RICARDO FIRME THEVENARD  - ES007482 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SERRA 
PROCURADOR : CHARLIS ADRIANI PAGANI E OUTRO(S) - ES008912 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 547 DO CC/1916. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
OCUPAÇÃO INDEVIDA DE BEM PÚBLICO. MERA 
DETENÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de verificar a 
necessidade da produção probatória pleiteada, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
2. A matéria pertinente ao art. 547 do CC/1916 não foi apreciada pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "Não é cabível o 
pagamento de indenização por acessões ou benfeitorias, nem o 
reconhecimento do direito de retenção, na hipótese em que o 
particular ocupa irregularmente área pública, pois admitir que o 
particular retenha imóvel público seria reconhecer, por via 
transversa, a posse privada do bem coletivo, o que não se 
harmoniza com os princípios da indisponibilidade do patrimônio 
público e da supremacia do interesse público" (REsp 1.183.266/PR, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 18/5/2011). 
Aplicável a Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.180 - ES (2014/0003368-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ GERALDO BERMUDES 
AGRAVANTE : THEREZINHA DE ANDRADE BERMUDES 
ADVOGADOS : JOSEPH HADDAD SOBRINHO  - ES010511 
   RICARDO FIRME THEVENARD  - ES007482 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SERRA 
PROCURADOR : CHARLIS ADRIANI PAGANI E OUTRO(S) - ES008912 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por José Geraldo Bermudes, desafiando decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) incide a Súmula 7/STJ, quanto ao 

alegado cerceamento de defesa ante o indeferimento da produção de prova pericial; (II) aplica-se 

a Súmula 282/STF por ausência de prequestionamento do art. 547 do CC/1916; (III) o recurso 

especial não impugnou fundamentos basilares que amparam o acórdão recorrido, concernentes à 

superioridade do interesse público sobre o particular e à inaplicabilidade dos institutos do direito 

civil que regem a posse de boa-fé, atraindo o óbice da Súmula 283/STF; e (IV) o acórdão 

recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o 

qual, configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em posse, mas em mera 

detenção, de natureza precária, o que afasta o direito de retenção por benfeitorias e o almejado 

pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé, de modo que se aplica a Súmula 83/STJ ao caso dos 

autos.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) não há 

pretensão de reexame de provas; (II) o art. 547 do CC/1916 foi prequestionado "de forma 

indireta no momento em que foi negado aos agravantes o direito de indenização pelas 

benfeitorias de boa-fé" (fl. 243); e (III) a jurisprudência adotada na decisão agravada não se 

aplica à hipótese dos autos, "por não cuidar dos princípios do ato consumado e da 

segurança da ordem jurídica" (fl. 244).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 252/256), na qual requer o 

desprovimento do agravo interno e a aplicação da multa de que trata o art. 1.021, § 4º, do 
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CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.180 - ES (2014/0003368-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls. 231/236):

  A Corte de origem afastou a alegação de nulidade processual 
por cerceamento do direito de defesa, sob o argumento de que, no 
presente caso, é "totalmente despicienda a colheita de prova 
pericial ou oral que tenham por objetivo a comprovação do período 
de ocupação e da extensão das benfeitorias realizadas", pois "a 
ocupação irregular do bem público, como a narrada nos autos, não 
configura posse tampouco dá azo aos direitos decorrentes de 
exercício de posse de boa-fé" (fl. 163).
  Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim 
de verificar a necessidade da produção probatória pleiteada, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
  No mesmo sentido, citam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. As razões recursais devem fazer a demonstração 
explicativa dos pontos nos quais os fundamentos do julgado 
(supostamente) atentam contra a norma positiva, sob pena de 
não conhecimento do recurso, com base na Súmula 284 do 
STF, aplicada por analogia: ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 2. Se os 
elementos constantes dos autos são suficientes à formação da 
sua convicção, é lícito ao juiz conhecer diretamente do 
pedido, proferindo julgamento antecipado da lide, sem que 
isso implique cerceamento de defesa. 
3. Se o Tribunal de origem concluiu pela desnecessidade de 
realização de outras provas e pela ausência de cerceamento 
de defesa, a (eventual) reforma do julgado demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável no âmbito do recurso especial (STJ, Súmula 
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7/STJ). 
4. O tribunal de origem decidiu em harmonia com a 
orientação predominante desta Corte, incidindo ao caso a 
Súmula nº 83 do STJ ("Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 477.747/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
4/2/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. A verificação da suficiência das provas produzidas nos 
autos a fim de caracterizar cerceamento de defesa ante o 
julgamento antecipado da lide demanda a revisão do 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 228.913/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, 
DJe 07/12/2015)

  Ademais, o entendimento desta Corte é no sentido de que, "de 
acordo com o princípio do livre convencimento motivado, cumpre 
ao magistrado valorar a necessidade da produção probatória, não 
havendo cerceamento de defesa quando, em decisão 
adequadamente fundamentada, o julgador indefere a produção de 
provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental".
  Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO ACIDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE NEXO 
CAUSAL E REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o princípio do livre convencimento 
motivado, cumpre ao magistrado valorar a necessidade da 
produção probatória, não havendo cerceamento de defesa 
quando, em decisão adequadamente fundamentada, o 
julgador indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
2. Tendo o Tribunal a quo entendido pela ausência da 
incapacidade e do nexo causal entre a doença e o trabalho, a 
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modificação dessa conclusão demanda a incursão no acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 827.092/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 08/03/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do 
juiz em face das circunstâncias de cada caso.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve o 
entendimento exarado pelo juízo de primeiro grau quanto à 
desnecessidade de realização de prova pericial. Desse modo, 
a revisão do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido 
requer o necessário reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado a esta Corte por esbarrar no óbice 
da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 828.450/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
08/03/2016)

  A matéria pertinente ao art. 547 do CC/1916 não foi apreciada 
pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 
ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 282/STF.
  Ainda que superado o óbice da Súmula 282/STF, o recurso 
especial não impugnou fundamentos basilares que amparam o 
acórdão recorrido, quais sejam, a superioridade do interesse 
público sobre o particular e a inaplicabilidade ao caso dos 
institutos civilistas que regem o exercício possessório de boa-fé, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 
dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 
1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
  No mais, registra-se que o acórdão recorrido está de acordo com 
a jurisprudência desta Corte Superior, firme no sentido de que 
"configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em 
posse, mas em mera detenção, de natureza precária, o que afasta o 
direito de retenção por benfeitorias e o almejado pleito 
indenizatório à luz da alegada boa-fé". Confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA PÚBLICA POR 
PARTICULAR.
ÁREA NÃO EDIFICÁVEL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão regional encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que 
restando configurada a ocupação indevida de bem público, 
não há falar em posse, mas em mera detenção, de natureza 
precária, o que afasta o direito de retenção por benfeitorias e 
o almejado pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
que não cabe indenização pela utilização irregular de bem 
público, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial. Súmula 
07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 824.129/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 01/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
PRECLUSA. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL 
ADESIVO PARA ATACAR PARTE DO ARESTO. TEMA 
SUSCITADO APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. 
INOVAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CIVIL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. 
DESCONHECIMENTO DO VÍCIO. POSSE. 
IMPOSSIBILIDADE. MERA DETENÇÃO. NATUREZA 
PRECÁRIA. ART. 1.219 DO CC. INDENIZAÇÃO POR 
BENFEITORIAS E DIREITO DE RETENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A matéria que não foi impugnada por ausência de 
interposição de recurso especial adesivo pela parte que saiu 
vencedora no recurso de apelação quanto ao pedido 
alternativo formulado e que ficou vencida com o provimento 
do apelo extremo pelo STJ não pode ser suscitada apenas em 
agravo regimental, ante a preclusão consumativa.
2. A ocupação de bem público não gera direitos possessórios, 
e sim mera detenção de natureza precária.
3. Ainda que a parte desconheça vício que inquine seu direito, 
gozando de boa-fé, não são cabíveis o pagamento de 
indenização pelas benfeitorias e o reconhecimento do direito 
de retenção, nos termos do art. 1.219 do CC.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1319975/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, 
DJe 09/12/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. OCUPAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA POR 
PARTICULARES. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LC 
733/2006. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. ARTS. 128 E 460 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
CONSTRUÇÃO. BENFEITORIAS. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o Tribunal de Justiça reconheceu que a 
área ocupada pelos recorrentes é pública e afastou o direito 
à indenização pelas benfeitorias.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A LC 733/2006, suscitada no Recurso Especial, é distrital, e 
não federal, de modo que não pode ser apreciada pelo STJ. 
Incide, por analogia, a Súmula 280/STF.
4. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria 
(arts. 128 e 460 do CPC), que não foi especificamente 
enfrentada pelo Tribunal a quo, dada a ausência de 
prequestionamento.
5. Configurada a ocupação indevida de bem público, não há 
falar em posse, mas em mera detenção, de natureza precária, 
o que afasta o direito à indenização por benfeitorias. 
Precedentes do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1.310.458/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013)

  Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, 
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
  Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

A irresignação não merece prosperar.

No que diz respeito à inviabilidade de se reconhecer a ofensa ao art. 130 do 

CPC/73, por suposto cerceamento do direito de defesa, não há como afastar o óbice da Súmula 

7/STJ, tendo em vista que, ao indeferir a produção de determinadas provas, a Corte a quo 

considerou as peculiaridades fáticas da lide. Assim, para se chegar a entendimento diverso, 

necessário seria novo exame do acervo fático-probatório, providência incompatível com a via do 

recurso especial.

De outro turno, não se acolhe o argumento de que houve o prequestionamento do 
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art. 547 do CC/1916.

No caso dos autos, entendeu o Tribunal de origem que a hipótese dos autos não 

retrata posse, mas mera detenção de bem público, razão pela qual "não haveria que se falar em 

direito à indenização por quaisquer benfeitorias realizadas" (fl. 160), citando inúmeros 

precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, sem ao menos tangenciar a matéria prevista no 

art. 547 do CC/1916.

Assim, escorreita a aplicação da Súmula 282/STF, quanto ao ponto.

No que diz respeito à inviabilidade de aplicação da Súmula 83/STJ, sem razão a 

parte agravante, pois os precedentes citados na decisão agravada dizem respeito à mesma 

situação tratadas nos autos, em que se afirmou a existência de indevida ocupação de bem 

público, caracterizando mera detenção, negando-se, por isso, o direito a qualquer indenização.

Daí porque, feito um juízo de adequação do acórdão recorrido com o 

entendimento adotado por esta Corte Superior, concluiu-se pela incidência do óbice previsto na 

Súmula 83/STJ.

Por fim, não se aplica a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 por não 

se vislumbrar o caráter protelatório do recurso.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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48030106347  480301063472013140

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ GERALDO BERMUDES 
AGRAVANTE : THEREZINHA DE ANDRADE BERMUDES 
ADVOGADOS : JOSEPH HADDAD SOBRINHO  - ES010511 

 RICARDO FIRME THEVENARD  - ES007482 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SERRA 
PROCURADOR : CHARLIS ADRIANI PAGANI E OUTRO(S) - ES008912 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ GERALDO BERMUDES 
AGRAVANTE : THEREZINHA DE ANDRADE BERMUDES 
ADVOGADOS : JOSEPH HADDAD SOBRINHO  - ES010511 

 RICARDO FIRME THEVENARD  - ES007482 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SERRA 
PROCURADOR : CHARLIS ADRIANI PAGANI E OUTRO(S) - ES008912 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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